
PORTARIA SES nº 505 de 13 de maio de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 
741, de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 
de abril de 2020;
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Internacional pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da in-
fecção humana por SARS-COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana 
pelo SARS-COV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO que compete a Secretária de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investiga-
ção e controle de riscos e danos à saúde;
CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saú-
de (SES), por meio do Centro de Operações e Emergências em 
Saúde (COES), a coordenação técnica das ações necessárias 
ao enfrentamento, de acordo com o art. 3 do Decreto Estadual nº 
562, de 17 de abril de 2020;
CONSIDERANDO o aumento do número de pacientes que 
aguardam por procedimentos cirúrgicos eletivos, bem como, o 
consequente aumento do tempo deespera;
CONSIDERANDO que muitos dos pacientes que aguardam nas 
filas gerenciadas pelas Centrais Regionais de Regulação de 
Internações Hospitalares – CRRIH apresentam patologias com 
morbimortalidade superior à COVID-19 e que o atraso na realiza-
ção do procedimento cirúrgico potencialmente prejudica o prog-
nóstico do paciente;
CONSIDERANDO a necessidade de restabelecer a oferta e rea-
lização dos procedimentos cirúrgicos eletivos na rede hospitalar;

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam as Unidades Hospitalares autorizadas a reiniciar o 
agendamento e realização dos procedimentos cirúrgicos eletivos 
de média e alta complexidade, bem como, os procedimentos ci-
rúrgicos realizados na modalidade Hospital Dia;

§. 1º. As Unidades Hospitalares que trata o caput incluem as Uni-
dades Hospitalares Próprias da SES sob Administração Direta, as 
Unidades Hospitalares Administradas por OS, as Unidades Hos-
pitalares Filantrópicas Contratualizadas, as Unidades Hospitala-
res sob Gestão Municipal ou Federal e as Unidades Hospitalares 
Privadas;

§. 2º. Excetuam-se desta autorização, as Unidades Hospitalares 
que estiverem com estoques críticos de fármacos anestésicos 
intravenosos e bloqueadores neuromusculares que estejam re-
cebendo complementação de estoques por meio da Diretoria de 
Assistência Farmacêutica da SES para garantir atendimento ao 
paciente em terapia intensiva;

§. 3º. A oferta de procedimentos cirúrgicos eletivos de média e 
alta complexidade deve respeitar os termos de compromisso e 
plano operativo contratualizado da Unidade Hospitalar;

Art. 2º. As Unidades Hospitalares deverão manter inalterados o 
atendimento e internações dos pacientes suspeitos ou confirma-
dos COVID-19, respeitando o número de leitos hospitalares des-
tinados ao enfrentamento da pandemia;

Art. 3º. As Unidades Hospitalares deverão garantir o abasteci-
mento de fármacos anestésicos intravenosos e bloqueadores 
neuromusculares em suficiência, prioritariamente, para atendi-
mento integral ao paciente em terapia intensiva;

§. 1º. A Farmácia Hospitalar deverá administrar os estoques de 
anestésicos intravenosos e bloqueadores neuromusculares de 
forma que a dispensação para a realização de procedimentos 
cirúrgicos eletivos não resulte em falta destes para os pacientes 
em terapia intensiva;

§. 2º. É vedado à Unidade Hospitalar, restringir ou negar o re-
cebimento de paciente em Unidade de Terapia Intensiva- UTI 
sob a alegação de falta de fármacos anestésicos intravenosos 
e bloqueadores neuromusculares, uma vez que, esteja realizan-
do procedimentos cirúrgicos eletivos competindo pelos mesmos 
fármacos; 

Art. 4º. Ficam as Unidades Hospitalares responsáveis por reali-
zar o chamamento dos pacientes com cirurgias eletivas, previa-
mente autorizadas pelas Centrais de Regulação, porém suspen-
sas devido à pandemia da COVID-19;

Art. 5º. Após o atendimento dos procedimentos previamente au-
torizados, as Unidades Hospitalares devem voltar a disponibilizar 
a oferta de vagas para as Centrais de Regulação, conforme o 
plano operativo estabelecido em contrato;

Art. 6º. Para os pacientes com febre e/ou sintomas respiratórios 
identificados na admissão, deverá ser suspenso o procedimento, 
devendo a Unidade Hospitalar realizar novo agendamento em até 
trinta dias;

Art. 7º. A presença do acompanhante do paciente deve ser res-
trita a um acompanhante por paciente prioritariamente crianças, 
idosos e portadores de necessidades especiais;

PARÁGRAFO ÚNICO. Permanecem suspensas as visitas hos-
pitalares.

Art. 8º. O TFD intermunicipal deve reduzir o máximo possível o 
número de passageiros por transporte, realizar higienização os-
tensiva do interior dos veículos de transporte, evitar uso de ar 
condicionado veicular, trafegar preferencialmente com vidros 
abertos, fornecer máscaras para uso obrigatório de todos os ocu-
pantes do veículo e disponibilizar álcool gel para higienização 
frequente das mãos;

§. 1º. O transporte do paciente febril e/ou sintomático respiratório 
para realização de procedimento eletivo fica formalmente contra 
indicado;

§. 2º. O município fica responsável pela comunicação do cance-
lamento do procedimento autorizado e pela solicitação de novo 
agendamento para a Central de Regulação.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado daSaúde

Cod. Mat.: 738896

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 
2020TR000153.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saúde 
– FES. CONVENENTE: Município de Balneário Arroio do Silva. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ADITIVO: Fica aditada a Cláusula 
Trigésima (Da vigência) do termo que a este deu causa, passando 
a vigorar a cláusula aditada com a presente redação: “Cláusula 
Trigésima – Da Vigência”: O prazo do Convênio n° 2020TR000153 
fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021, tendo em vista o 
disposto no artigo 41 do Decreto nº 127, de 30 de março de 2011. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA: A justificativa para 
a celebração do adendo visa à operacionalização burocrática do 
relacionamento atendendo-se aos ditames legais, especificamen-
te para que a Convenente possa executar o objeto conveniado. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
as demais cláusulas do Termo que a este deu causa. DATA: Floria-
nópolis, 11 de maio de 2021. SIGNATÁRIO: Carmen Emília Bonfá 
Zanotto, pela SES e Evandro Scaini, pelo Município.

Cod. Mat.: 738475

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SANÇÃO. 
Decisão: A Secretária de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto nos autos do processo SES 
9626/2021e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 
110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à empresa  
SULMEDIC  COMERCIO  DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ 
9944371000104,a penalidade de MULTA no valor R$  6.339,36  por 
descumprimento da Autorização de Fornecimento nº  189773/2020, 
Edital nº º 2051/2020(PE)

Cod. Mat.: 738498

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SANÇÃO. 
Decisão: A Secretária de Estado da Saúde, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto nos autos do processo SES 
31534/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 
110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à empresa  
SULMEDIC  COMERCIO  DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ 
9944371000104,a penalidade de MULTA no valor R$  234,15  por 
descumprimento da Autorização de Fornecimento nº  849/2020, 
Edital nº º 1418/2019(PE)

Cod. Mat.: 738503

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: A Secretária de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 118138/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à em-
presa LOGFARMA DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA , CNPJ 
nº 02.376.381/0001-33, a penalidade de MULTA no valor de R$ 
1.026,56 por descumprimento do Contrato  nº 395/2016 , Edital 
nº 4349/2015.

Cod. Mat.: 738514

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: A Secretária de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 96404/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à em-
presa ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
nº 79.283.065/0001-41  , a penalidade de MULTA no valor de R$  
140.904,82 por descumprimento do Contrato  nº 731/2018, Edital 
nº 080/2018 (SEA)

Cod. Mat.: 738516

PORTARIA Nº 799/GAB/DGPC/PCSC de 13/05/2021.
O DELEGADO‑GERAL DA POLÍCIA CIVIL do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o que estabelece no art. 9º, inciso IV, do Decreto nº 348, de 
13 de novembro de 2019, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho para a análise das atri-
buições dos servidores terceirizados e dos estagiários, no âmbito 
finalístico e administrativo da Polícia Civil. 
Art. 2º Ficam designados para comporem o GT, sob a presidência 
do primeiro e secretariado pela GEPES/DIAF, os Diretores da DPGF, 
ACADEPOL, DEIC, DPOL, DPOI, DIFRON e CORPC. 
Art. 3º O GT deverá apresentar Relatório conclusivo de seus traba-
lhos, no prazo de trinta dias, a contar da publicação desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado‑ Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 738738

PORTARIA Nº 463/PCSC/DGPC/CORPC, de 10/05/2021.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por sua Correge-
dora-Geral da Polícia Civil e.e, no uso de suas atribuições legais, 
resolve PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a 
conclusão da Sindicância Acusatória nº 60/2019, na qual é sindi-
cado o servidor de matrícula nº 658.339-3, mandada instaurar pela 
Portaria nº 665/SSP/DGPC/CORPC, de 02/07/2019, com efeitos 
a contar do dia 16/04/2021.
Alina Zimmermann Largura
Corregedora-Geral da Polícia Civil e.e

Cod. Mat.: 738270

PORTARIA Nº 796/GAB/DGPC/PCSC de 12/05/2021.
O DELEGADO- GERAL DA POLICIA CIVIL , no uso de suas 
atribuições, com base no Art. 9º, Inciso III, do Decreto nº 348 de 
14/11/2019 e conforme o processo PCSC 48851/2021, resolve 
EXONERAR, LETICIA MEDINA RIBAS, mat. nº 0619176201, lotada 
na ACADEPOL FLORIANOPOLIS, ocupante do cargo de Agente 
de Polícia, com efeitos a contar de 03/05/2021.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 738534

PORTARIA Nº 797/GAB/DGPC/PCSC de 12/05/2021.
O DELEGADO GERAL DA POLICIA CIVIL, no uso de suas atribui-
ções, com base no Art. 9º, Inciso III, do Decreto nº 348 de 14/11/2019 
e conforme o processo PCSC 133197/2020, resolve EXONERAR, 
ELICIANI MARINA ROLON DREHER, mat. nº 0619156801, lotada 
na ACADEPOL FLORIANOPOLIS, ocupante do cargo de Agente 
de Polícia, com efeitos a contar de 26/04/2021.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 738536

POLÍCIA CIVIL DE SANTA CATARINA – PCSC – EXTRATO DE 
TERMO RESCISÃO DE CONVÊNIO BILATERAL- ESPÉCIE: 
Termo de Recisão Bilateral do Convênio n° 2020TN000988. OB-
JETO: RESCINDIR o Convênio n° 2020TN000988 celebrado em 
30/06/2020, entre o Estado de Santa Catarina, por meio da Polícia 
Civil de Santa Catarina, e o Município de Rio Negrinho. Data da 
assinatura: 11/05/2021. DATA: 12 de maio de 2021. SIGNATÁ-
RIOS: Paulo Norberto Koerich, pela PCSC, e Caio Cesar Treml, 
pelo Município de Rio Negrinho.

Cod. Mat.: 738344
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